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GGEESSTTÃÃOO  DDEEMMOOCCRRÁÁTTIICCAA  EE  PPAARRTTIICCIIPPAATTIIVVAA  NNAA  CCIIDDAADDEE  
EEDDUUCCAADDOORRAA  DDEE  SSÃÃOO  PPAAUULLOO::  OO  PPAAPPEELL  DDOO  CCOOOORRDDEENNAADDOORR,,  

AASSSSIISSTTEENNTTEE  DDEE  DDIIRREEÇÇÃÃOO  EE  SSUUPPEERRVVIISSOORR
ANDREIA FERREIRA DE MELO FARIA1

RESUMO

Este estudo aborda a gestão democrática e participativa no contexto da Cidade Educadora de São 

Paulo, destacando os papéis e responsabilidades do coordenador, assistente de direção e supervisor 

nas escolas. O objetivo geral da pesquisa é analisar como essas funções contribuem para a construção 

de uma gestão educacional que privilegia a participação de todos os envolvidos no processo educativo, 

promovendo um ambiente mais democrático e inclusivo. Os objetivos específicos incluem a 

investigação das práticas de gestão adotadas por esses profissionais e a avaliação de como essas 

práticas impactam o engajamento da comunidade escolar. Os principais resultados indicam que, 

embora existam desafios relacionados à integração plena da comunidade, as estratégias de gestão 

participativa têm contribuído significativamente para a construção de um ambiente mais colaborativo, 

onde a voz de alunos, professores e pais é mais valorizada, resultando em um fortalecimento da 

cultura de participação e em melhorias no ambiente escolar.

Palavras-chave: Participação escolar; Cidade Educadora; Gestão educacional.

INTRODUÇÃO

A gestão democrática e participativa é 

um conceito que envolve a promoção de um 

ambiente de tomada de decisões compartilhadas 

e colaboração entre todos os membros da 

comunidade escolar. Em uma cidade educadora 

como São Paulo, esse modelo de gestão visa a 

transformação das práticas educacionais, 

oferecendo a todos, desde alunos até gestores, a 

oportunidade de influenciar a construção do 

processo educativo. 

O papel do coordenador, assistente de 

direção e supervisor dentro desse contexto é 

fundamental, pois são eles os responsáveis por 

implementar e fomentar uma gestão que seja 

inclusiva, promovendo o desenvolvimento de 

uma cultura educacional mais colaborativa e 

aberta ao diálogo.

No entanto, a implementação da gestão 

democrática e participativa enfrenta diversos 

desafios. A resistência a mudanças por parte de 

algumas instituições, a falta de formação 

adequada dos profissionais da educação e a 

dificuldade em integrar as diferentes esferas da 

comunidade escolar são obstáculos que 

dificultam a consolidação desse modelo. 

Além disso, a sobrecarga de tarefas e a 

falta de recursos podem prejudicar a efetividade 

das ações propostas, gerando um cenário em 

que as intenções democráticas nem sempre se 

traduzem em resultados concretos.
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Justifica-se, portanto, a importância de 

discutir o papel específico de profissionais como 

o coordenador, assistente de direção e 

supervisor na construção desse processo. 

Compreender como esses atores podem 

colaborar de maneira eficaz para o 

fortalecimento da gestão democrática e 

participativa é essencial para criar um ambiente 

educativo mais justo, inclusivo e eficiente. Além 

disso, o aprofundamento dessa temática 

possibilita uma análise crítica sobre as práticas 

atuais e os ajustes necessários para alcançar uma 

educação mais alinhada aos princípios de 

participação e diálogo.

Os objetivos deste estudo são, de 

maneira geral, analisar o papel do coordenador, 

assistente de direção e supervisor na 

implementação da gestão democrática e 

participativa nas escolas de São Paulo, 

especificamente no contexto da cidade 

educadora. Os objetivos específicos envolvem: 

identificar as principais ações desses 

profissionais no fortalecimento da gestão 

democrática, examinar os desafios que 

enfrentam na aplicação de práticas participativas 

e propor estratégias que possam ser adotadas 

para melhorar a eficácia dessa gestão dentro das 

escolas.

A GESTÃO DEMOCRÁTICA E PARTICIPATIVA 
NA CIDADE EDUCADORA DE SÃO PAULO: O 
PAPEL DO COORDENADOR, ASSISTENTE DE 
DIREÇÃO E SUPERVISOR ESCOLAR

O supervisor escolar desempenha um 

papel essencial dentro da gestão educacional, 

complementando as responsabilidades do 

coordenador pedagógico. A supervisão é 

entendida como um processo de orientação e 

monitoramento, com uma visão panorâmica das 

ações educacionais. Ele tem a responsabilidade 

de liderar processos, ouvir as demandas da 

comunidade escolar, orientar tanto os 

educadores quanto a gestão escolar, e coordenar 

diversas atividades voltadas para o 

desenvolvimento educacional (BRASIL, 2012).

Segundo o PL nº 4.106/2012, suas 

atribuições incluem a supervisão do 

cumprimento do calendário letivo, orientação 

pedagógica aos professores, coordenação de 

capacitações e atualização profissional e o 

acompanhamento contínuo do desempenho dos 

alunos.

Entre seus desafios, o supervisor 

enfrenta a complexidade de gerenciar múltiplas 

tarefas, sendo responsável não só pela 

supervisão do conteúdo pedagógico, mas 

também pelo apoio aos docentes em momentos 

de dificuldade, buscando sempre o 

aprimoramento do ambiente educacional 

(LIBÂNEO, 2002).

A resistência às mudanças e a falta de 

recursos são obstáculos frequentes que 

dificultam a implementação de uma gestão mais 

eficaz. Além disso, a sobrecarga de trabalho e as 

limitações no processo de formação contínua 

dos profissionais podem prejudicar o alcance das 

metas estabelecidas.

A relevância de discutir as funções do 

supervisor reside na necessidade de 

compreender o impacto que ele exerce como 

mediador, facilitador e articulador dentro da 

escola. A gestão democrática depende de 

profissionais bem capacitados e comprometidos 

com a transformação do ambiente educacional, 

atuando não apenas como gestores, mas como 

agentes de mudança e de incentivo ao 

desenvolvimento de todos os membros da 

escola. Dessa forma, sua função de promover 

reflexões sobre as práticas pedagógicas e 

garantir uma gestão inclusiva se torna central 

para a melhoria da qualidade educacional 

(FERREIRA, 1993).

Já o coordenador pedagógico tem como 

função primordial a formação contínua dos 

educadores, desempenhando papel fundamental 

na organização pedagógica da escola. Ele não 

apenas auxilia no desenvolvimento de práticas 

pedagógicas, mas também promove um 

ambiente de reflexão e melhoria contínua das 

metodologias utilizadas pelos professores. 

De acordo com Archangelo (2003), a 

função de coordenação exige preparação 
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emocional e profissional para lidar com as 

expectativas projetadas sobre o cargo, sejam 

elas positivas ou negativas. O coordenador é, 

portanto, um facilitador da aprendizagem, 

promovendo discussões e propondo soluções 

para os problemas enfrentados na prática 

pedagógica.

Contudo, as diversas responsabilidades do 

cargo, como o atendimento a pais e alunos e o 

acompanhamento da execução de planejamentos 

pedagógicos, frequentemente fazem com que o 

coordenador se sobrecarregue, prejudicando sua 

capacidade de implementar ações voltadas para a 

formação contínua (LIMA, 2007).

A falta de tempo e a centralização de 

tarefas em algumas instituições contribuem para 

essa dificuldade. Entretanto, é essencial que o 

coordenador desenvolva momentos de reflexão e 

formação para que os professores possam discutir 

suas práticas pedagógicas de forma coletiva e as 

Jornadas de Formação, práticas comuns em 

muitas redes de ensino (ORSOLON, 2002).

A justificativa para o estudo das funções 

do coordenador pedagógico está na necessidade 

de redefinir sua atuação, alinhando-a às novas 

exigências de um perfil mais colaborativo e 

voltado para a gestão democrática. É necessário 

que o coordenador tenha um papel mais focado 

em estratégias de gestão, visando à melhoria do 

ambiente escolar e ao fortalecimento das 

relações pedagógicas. O trabalho em equipe, a 

valorização das discussões pedagógicas e a 

gestão de processos formativos são essenciais 

para o sucesso de sua atuação (BOCCIA e DABUL, 

2015).

O assistente de direção tem um papel 

crucial na gestão escolar, sendo um dos 

principais colaboradores da direção na 

administração do cotidiano escolar. Sua atuação 

vai além das funções administrativas, pois 

envolve também o apoio pedagógico e a 

mediação de conflitos dentro da comunidade 

escolar. 

Os assistentes de direção, especialmente 

nas escolas da Prefeitura Municipal de São Paulo, 

têm a responsabilidade de gerenciar tarefas 

burocráticas, como a organização de 

documentos e o acompanhamento das 

atividades escolares, o que permite à direção 

concentrar-se em questões pedagógicas e 

estratégicas. Esse suporte administrativo é 

essencial para o bom funcionamento da 

instituição (SILVA e CONSTANTIN, 2020).

Além das atribuições administrativas, o 

assistente de direção também desempenha um 

papel relevante no campo pedagógico, 

colaborando na implementação de projetos 

educacionais, organização de eventos escolares 

e na promoção de atividades extracurriculares. 

Essas iniciativas são importantes para garantir 

que os alunos tenham acesso a uma educação 

ampla e diversificada. O assistente também atua 

como mediador entre a escola e a comunidade, 

ajudando a resolver conflitos e garantindo que 

todos os envolvidos no processo educativo se 

sintam ouvidos e respeitados (SILVA, 2016).

O reconhecimento da importância do 

assistente de direção é fundamental para 

garantir a qualidade do ambiente escolar. Sua 

atuação eficaz contribui diretamente para o 

desenvolvimento dos alunos e para a melhoria da 

qualidade educacional. Em resumo, o assistente 

de direção desempenha um papel multifacetado 

que envolve desde o suporte administrativo até 

o acompanhamento pedagógico e a mediação de 

relações, sendo essencial para o sucesso da 

gestão escolar.

GESTÃO DEMOCRÁTICA E SUA 
IMPORTÂNCIA NO AMBIENTE ESCOLAR

No final da década de 1980, o Brasil viveu 

uma mudança política importante. A ditadura 

militar, iniciada em 1964, chegou ao fim, 

restaurando aos cidadãos brasileiros o direito à 

liberdade de expressão. Isso deu início a uma 

nova configuração política, com ênfase na 

participação da sociedade, tanto na escolha de 

seus representantes quanto na tomada de 

decisões políticas, estabelecendo de forma plena 

a democracia no país (GERMANO, 2000).
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No âmbito educacional, o conceito de 

gestão democrática surgiu como uma resposta à 

necessidade de romper com a cultura de 

nomeações políticas para cargos de confiança, a 

fim de evitar a centralização do poder e a 

interferência das autoridades executivas e das 

Secretarias de Educação nas decisões escolares 

(SILVA, 2016). 

Esse modelo de gestão foi formalmente 

integrado ao sistema educacional brasileiro pela 

Constituição de 1988, que, em seu artigo 206, 

inciso VI, propôs um novo modelo de 

administração das escolas públicas. Na década de 

1990, a discussão sobre gestão democrática nas 

escolas ganhou maior visibilidade:

Diversos eventos como congressos, 

seminários e fóruns foram realizados no país, 

com o objetivo de esclarecer e aplicar o novo 

modelo de gestão. A Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDBEN, nº 9394/96) 

consolidou a gestão democrática como um 

princípio fundamental para as escolas públicas. O 

artigo 3º da LDBEN estabelece que: “O ensino 

será ministrado com base nos seguintes 

princípios: (...) VIII - gestão democrática do 

ensino público, conforme esta Lei e a legislação 

dos sistemas de ensino” (BRASIL, 1996, s/p.).

A Constituição Federal de 1988, a LDBEN 

e os Projetos Políticos Pedagógicos das escolas 

pressupõem a construção de relações que 

promovam a integração, cooperação e 

participação de todos os envolvidos, requerendo 

propostas elaboradas de forma coletiva. 

Para Barros (2009), a gestão democrática 

deve enfatizar que a administração escolar 

precisa integrar os esforços da comunidade, 

garantindo que o Plano Político Pedagógico seja 

desenvolvido de maneira colaborativa, 

valorizando a opinião de todos os membros e 

priorizando a qualidade da educação, o que 

fortalece os conselhos escolares.

Dessa maneira, a gestão democrática nas 

escolas facilita um ambiente participativo e 

cooperativo, essencial para o avanço da 

educação de qualidade e o fortalecimento da 

cidadania. Ela assegura que a escola tenha 

autonomia para elaborar e gerenciar seus 

próprios planos, programas e projetos. 

Essa autonomia administrativa contribui 

para a eliminação de decisões tomadas de fora 

da escola por pessoas alheias à sua realidade, 

permitindo que a comunidade escolar participe 

ativamente do processo democrático e se 

distancie da cultura centralizadora e não 

participativa que muitas vezes permeia a gestão 

escolar (DOURADO et al., 2006, p.5).

O novo modelo de gestão precisou ser 

adaptado pelas escolas, regulamentando as 

atividades administrativas, financeiras, 

pedagógicas e sociais, em conformidade com a 

legislação vigente e interagindo com a 

comunidade. Silva (2018) destaca que a gestão 

escolar envolve aspectos múltiplos que precisam 

ser geridos de acordo com as normativas, mas com 

um olhar atento para as necessidades da 

comunidade.

Com a criação do Plano Nacional de 

Educação, a meta de implementar a gestão 

democrática nas escolas foi estabelecida, com a 

exigência de que os sistemas de ensino criassem 

regulamentos que garantissem a participação ativa 

da comunidade, além de assegurar a autonomia 

administrativa e pedagógica (BRASIL, 2001). 

Nesse processo, destaca-se a 

importância dos conselhos escolares, compostos 

por membros da comunidade, que 

desempenham papel crucial na implementação 

da gestão democrática (SILVA, 2016).

Dentro desse modelo, as decisões sobre 

as diretrizes da escola devem ser discutidas e 

acordadas pelo coletivo. O papel da gestão 

escolar é garantir que todos os membros da 

comunidade escolar tenham autonomia, 

participação, transparência, responsabilidade e 

ética na tomada de decisões. O Ministério da 

Educação e Cultura (MEC) tem dado prioridade à 

formação de gestores escolares, reconhecendo 

que a qualidade da Educação Básica está 

intrinsecamente ligada à atuação desses 

profissionais.
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Uma gestão democrática, que se 

preocupa com a articulação entre forma e 

conteúdo, deve estar em sintonia com os 

interesses sociais, alinhando os objetivos 

educacionais ao desenvolvimento de uma 

educação transformadora. Segundo Paro (1996, 

p. 151), “a educação não deve ser vista apenas 

como um processo produtivo, mas como uma 

atividade que visa a formação de uma 

consciência crítica e o desenvolvimento de 

habilidades que atendem aos interesses sociais 

mais amplos”.

As práticas de gestão democrática não se 

limitam à administração, mas influenciam a 

organização das rotinas escolares e as práticas 

educativas, abrangendo toda a escola. A 

participação da comunidade escolar é fundamental 

para garantir que a gestão e a qualidade do ensino 

sejam constantemente aprimoradas de maneira 

democrática (LIBÂNEO, 2015). 

No entanto, Mendonça (2001) aponta 

diversos obstáculos à implementação da gestão 

democrática, como a interferência política, 

processos administrativos burocráticos excessivos 

e a presença de práticas autoritárias na gestão 

escolar.

É essencial que a comunidade escolar 

compreenda o processo de democratização para 

que ele seja efetivamente aplicado. A 

participação ativa da comunidade facilita a 

organização das atividades escolares e contribui 

para a democratização das relações de poder 

dentro da escola. Como destaca Gadotti (2004, p. 

16), a maior proximidade entre os diferentes 

membros da comunidade escolar fortalece o 

acompanhamento da educação oferecida e 

estimula um maior envolvimento com a escola.

Freire (1995, p. 91) também aborda a 

necessidade de que a escola se torne um espaço 

acolhedor que promova práticas democráticas, 

como ouvir, respeitar, tolerar e acatar as decisões 

da maioria, mas também garantir o direito de 

quem discorda de expressar sua opinião.

Por fim, a pesquisa indica que, no 

contexto da gestão democrática, a administração 

escolar deve engajar toda a comunidade. O 

desenvolvimento do ensino, a tomada de 

decisões e a qualidade da educação devem ser 

frutos de um esforço coletivo, que valoriza a 

participação de todos os envolvidos, 

especialmente no fortalecimento dos conselhos 

escolares. No entanto, as mudanças nas políticas 

públicas educacionais e a descontinuidade das 

diretrizes educacionais provocam desafios à 

implementação de uma gestão democrática, 

impactando, entre outros aspectos, a formação e 

a participação efetiva dos membros do conselho 

escolar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A gestão democrática não deve ser 

apenas uma formalidade, mas um compromisso 

real com a qualidade da educação e com a 

valorização da autonomia das escolas, 

permitindo que elas possam elaborar e executar 

seus próprios projetos de forma articulada com a 

comunidade.

Apesar dos desafios, a gestão 

democrática tem mostrado resultados positivos, 

especialmente no fortalecimento da cidadania e 

na melhoria das práticas educacionais. A 

formação contínua dos gestores e a 

conscientização sobre a importância da 

participação de todos são fundamentais para 

garantir que a escola se torne um espaço de real 

transformação social. Assim, é necessário que 

todos os envolvidos, desde os gestores até a 

comunidade, compreendam seu papel no 

processo e trabalhem juntos para superar as 

barreiras e promover uma educação pública de 

qualidade, mais inclusiva e justa.

Portanto, a gestão democrática nas 

escolas é um processo contínuo de aprendizado 

e adaptação. Para que a educação pública atenda 

às reais necessidades da sociedade, é 

imprescindível que a comunidade escolar se una 

em torno de objetivos comuns, promovendo um 

modelo de gestão que seja verdadeiramente 

democrático e capaz de fomentar a construção 

de um ambiente educacional mais humanizado e 

eficiente.
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Já a Cidade Educadora de São Paulo, ao 

adotar o modelo de gestão democrática, propõe 

uma abordagem educacional que visa fortalecer 

a participação de todos os membros da 

comunidade escolar no processo de tomada de 

decisões. A transformação no modelo de gestão 

envolve não só a busca pela qualidade 

educacional, mas também o empoderamento das 

pessoas dentro da escola, promovendo um 

ambiente mais participativo e colaborativo. 

Nesse contexto, o papel dos 

supervisores, coordenadores pedagógicos e 

assistentes de direção é essencial para a 

implementação eficaz dessa gestão democrática, 

pois são esses profissionais que desempenham 

funções-chave na articulação e no suporte às 

práticas educacionais.

Embora o modelo de gestão democrática 

da Cidade Educadora de São Paulo tenha 

mostrado avanços importantes na construção de 

um ambiente escolar mais participativo e 

inclusivo, ainda existem desafios a serem 

superados. A resistência a mudanças, a 

burocracia excessiva e as dificuldades de 

articulação entre os diferentes segmentos da 

escola podem dificultar a implementação plena 

do modelo. No entanto, a atuação integrada e 

colaborativa dos supervisores, coordenadores 

pedagógicos e assistentes de direção é um dos 

caminhos mais eficazes para enfrentar esses 

desafios, fortalecendo o papel da escola como 

um espaço de transformação social.

É fundamental que esses profissionais se 

engajem de maneira ativa na construção de um 

ambiente escolar que, além de oferecer uma 

educação de qualidade, seja também um reflexo 

da participação cidadã, contribuindo para a 

formação de uma sociedade mais justa e 

igualitária. Assim, a Cidade Educadora de São 

Paulo, ao integrar e valorizar esses papéis dentro 

da escola, não apenas contribui para a melhoria 

da educação, mas também para a construção de 

uma cultura democrática, onde todos se sentem 

parte do processo e responsáveis pelos 

resultados alcançados.
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